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ATIVIDADE 
 

Questão 1 

(EXAME XVIII - 2016) O Estado X editou a Lei nº 1.234, de 5 de fevereiro de 2010, para 
criar o Município Z, desmembrando-o do então Município W. Para a criação do ente 
federativo foram devidamente realizados os estudos de viabilidade municipal, bem 
como a consulta prévia às populações dos entes federativos envolvidos nesse evento. 
O novo Município estava em pleno funcionamento até que, em final de 2015, o 
vereador Toninho do Bem, do Município W, aventa publicamente a intenção do 
diretório municipal de seu partido “Vamos Brasil”, com representação no Congresso 
Nacional, de propor uma Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI), perante o 
Supremo Tribunal Federal, para questionar a criação do Município Z. Com base no 
fragmento acima, responda, fundamentadamente, aos itens a seguir.  

A) A partir das normas constitucionais sobre a criação de município, a lei do Estado 
X é constitucional? (Valor: 0,65) 

B) O diretório municipal do partido “Vamos Brasil” possui legitimidade para a 
propositura de Ação Direta de Inconstitucionalidade? (Valor: 0,60) 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do 
dispositivo legal não confere pontuação.  

Questão 2 

(EXAME XXXV - questão 2 - 2022) Com o objetivo de estimular o crescimento 
econômico e aumentar a oferta de empregos, a Lei nº XX, do Município Alfa, grande 
metrópole brasileira, dispôs que os órgãos administrativos, ao analisarem os 
requerimentos de instalação de indústrias no território do Município, não devem 
solicitar quaisquer documentos que possam postergar a concessão da licença. Entre 
esses documentos, foi expressamente mencionada a análise técnica prévia da 
atividade que tenha potencial para causar grave degradação ambiental. 
Inconformado com essa situação, o Partido Político WW, que conta com 
representação no Senado Federal, solicitou que seu(sua) advogado(a) respondesse aos 
questionamentos a seguir. 

A) A Lei nº XX, do Município Alfa, é materialmente compatível com a Constituição 
da República de 1988? (Valor: 0,65) 

B) Qual é a ação cabível para que o Partido submeta a Lei nº XX do Município Alfa 
ao controle concentrado de constitucionalidade diretamente perante o Supremo 
Tribunal Federal? (Valor: 0,60) 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do 
dispositivo legal não confere pontuação. 
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Questão 3 

(EXAME XXXIV - questão 4 -  2022) A Lei nº XX, do Município Beta, dispôs que são 
bens do Município todas as terras públicas em seu território sem destinação, que 
nunca integraram o patrimônio de um particular, ainda que possam estar na sua 
posse de maneira ilícita, tidas como indispensáveis à proteção de ecossistemas 
naturais. A partir da narrativa acima, responda aos questionamentos a seguir.  

A) A Lei nº XX, do Município Beta, ao atribuir os referidos bens ao Município, é 
materialmente constitucional? (Valor: 0,65)  

B) Bens da natureza dos descritos na narrativa podem ser objeto de doação a um 
particular? (Valor: 0,60)  

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do 
dispositivo legal não confere pontuação. 
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GABARITO 
 

Questão 1  

A) A lei do Estado X é inconstitucional, pois o Art. 18, § 4º, da CRFB/88, desde a EC nº 
15/96, exige a edição de lei complementar federal para determinar o período de 
criação de municípios por meio de lei estadual, transformando o referido dispositivo 
constitucional em norma constitucional de eficácia limitada, dependente de 
integração do legislativo federal para que todos os seus efeitos jurídicos possam ser 
produzidos. Até o presente momento não existe lei complementar a que se refere o 
Art. 18, § 4º, da CRFB/88, e o período da lei estadual está fora do âmbito da EC 57 (Art. 
96 do ADCT), evidenciando, portanto, flagrante inconstitucionalidade por omissão, já 
pronunciada pelo STF.  

B) O Partido político possui legitimidade para a propositura de ADI desde que possua 
representação no Congresso Nacional, conforme o disposto no Art. 103, VIII, da 
CRFB/88 (“Art. 103. Podem propor a Ação Direta de Inconstitucionalidade e a ação 
declaratória de constitucionalidade: VIII - partido político com representação no 
Congresso Nacional;”). A Lei nº 9.868/99, da mesma forma, prevê um rol de 
legitimados que inclui o partido político com representação no Congresso Nacional 
(“Art. 2o . Podem propor a Ação Direta de Inconstitucionalidade: VIII - partido político 
com representação no Congresso Nacional”). Porém, o STF já externou seu 
entendimento de que o diretório municipal dos partidos políticos não tem 
legitimidade para a propositura de ADI em razão de não possuir condições para 
atuação em âmbito nacional, pois somente os diretórios nacionais e a executiva 
nacional do partido político possuem essa atribuição.  

ITEM PONTUAÇÃO 
PONTUAÇÃO DO 

ALUNO 

A)   Não. A lei do Estado X é 
inconstitucional, pois segundo o Art. 18, 
§ 4º, da CRFB/88 (0,10), norma 
constitucional de eficácia limitada (0,10), 
é necessária a elaboração de lei 
complementar federal para a produção 
de seus efeitos (0,45). 

0,00/0,10/0,20 

0,45/0,55/0,65 
 

B) Não. O diretório municipal de partido 
político não tem legitimidade para a 
propositura de ADI em razão de não 
possuir condições para atuação em 
âmbito nacional (0,30), pois somente os 
diretórios nacionais e a executiva 
nacional do partido político possuem 

0,00/0,20/0,30 

0,40/0,50/0,60  
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esta atribuição (0,20), conforme o Art. 
103, VIII, da CRFB/88 OU o Art. 2º, inc. 
VIII, da Lei nº 9.868/99 (0,10). 

 

CRIAÇÃO: Art. 18, § 4º - De Municípios 

PARTIDO POLÍTICO 

ADC e ADIN: art. 103, VIII, da CRFB/88 

Questão 2  

A) Não. A Lei nº XX do Município Alfa é materialmente inconstitucional por violar a 
exigência de que seja apresentado estudo prévio de impacto ambiental para a 
instalação dessa espécie de atividade, nos termos do Art. 225, § 1º, inciso IV, da 
CRFB/88. 

B) É cabível o ajuizamento de arguição de descumprimento de preceito fundamental, 
consoante o Art. 1º, parágrafo único, inciso I, da Lei nº 9.882/99. 

ITEM PONTUAÇÃO 
PONTUAÇÃO DO 

ALUNO 

A)  Não. A Lei nº XX do Município Alfa é 
materialmente inconstitucional (0,20) 
por violar a exigência de que seja 
apresentado estudo prévio de impacto 
ambiental para a instalação dessa 
espécie de atividade (0,30), nos termos 
do Art. 225, § 1º, inciso IV, da CRFB/88 
(0,15). 

0,00/,15/0,20 

0,35/0,45/0,65  
 

B) É cabível o ajuizamento de arguição 
de descumprimento de preceito 
fundamental (0,45), consoante o Art. 1º, 
parágrafo único, inciso I, da Lei nº 
9.882/99 (0,15). 

0,00/0,45/ 0,60  

 

OBRAS (Degradação do meio ambiente: art. 225, § 1º, IV, da CF) 
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MEIO AMBIENTE (Art. 225, § 1º, inciso IV - Estudo Prévio de Impacto Ambiental) 

ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL – ADPF (Art. 102, § 
1º, da CF / Processo e julgamento: Lei 9.882/1999 / Art. 4º, § 1º, Lei 9.882/1999) 

Questão 3  

A) Não. A Lei nº XX, do Município Beta, é materialmente inconstitucional, pois os bens 
descritos são terras devolutas, que podem pertencer à União, nos termos do Art. 20, 
inciso II, da CRFB/88, ou aos Estados, conforme o Art. 26, inciso IV, da CRFB/88.  

B) Não. Os bens descritos são indisponíveis, nos termos do Art. 225, § 5º, da CRFB/88. 

ITEM PONTUAÇÃO 
PONTUAÇÃO DO 

ALUNO 

A)  Não. A Lei nº XX, do Município Beta, é 
materialmente inconstitucional, pois os 
bens descritos são terras devolutas 
(0,25), que podem pertencer à União 
(0,10) ou aos Estados (0,10), nos termos 
do Art. 20, inciso II, da CRFB/88 (0,10) e 
conforme o Art. 26, inciso IV, da CRFB/88 
(0,10).  

0,00/0,25/0,35 

0,45/0,55/0,65 
 

B) Não. Os bens descritos são 
indisponíveis (0,50), nos termos do Art. 
225, § 5º, da CRFB/88 (0,10). 

0,00/0,50/0,60   

 

 MEIO AMBIENTE  

TERRAS DEVOLUTAS 
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